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- II - Agravo regimental improvido (STJ, 1ª
Turma, AgRg no REsp 804706/SC, Rel. Min.
Francisco Falcão, j. em 04.04.2006, DJU de
04.05.2006).

Processual civil. Recurso especial. Súmula
07/STJ. Art. 535 do CPC. Negativa de
prestação jurisdicional. Inocorrência. ICMS.
Demanda contratada de energia elétrica.
Legitimidade do consumidor final para figurar
no pólo ativo de demandas visando ao reco-
nhecimento do caráter indevido da tributação.
Não-incidência. Precedentes.

- 1. É vedado o reexame de matéria fático-pro-
batória em sede de recurso especial, a teor do
que prescreve a Súmula 07 desta Corte.

- 2. Não viola o art. 535 do CPC, nem importa
em negativa de prestação jurisdicional o
acórdão que adota fundamentação suficiente
para decidir de modo integral a controvérsia
posta. Precedentes: EDcl no AgRg no EREsp
254949/SP, Terceira Seção, Min. Gilson Dipp,
DJ de 08.06.2005; EDcl no MS 9213/DF,
Primeira Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ
de 21.02.2005; EDcl no AgRg no CC
26808/RJ, Segunda Seção, Min. Castro Filho,
DJ de 10.06.2002.

- 3. O consumidor final é o sujeito passivo da
obrigação tributária, na condição de contri-
buinte de direito e, ao mesmo tempo, de con-
tribuinte de fato, e, portanto, parte legítima
para demandar visando à inexigibilidade do
ICMS sobre os valores relativos à demanda
contratada de energia elétrica.

- 4. Segundo orientação traçada em julgados
de ambas as Turmas integrantes da 1ª Seção,
não incide o ICMS sobre as quantias relativas
à chamada demanda contratada de energia
elétrica.

- 5. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa parte, improvido (STJ, 1ª Turma, REsp
809753/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j.
em 06.04.2006, DJU de 24.04.2006).

Tributário e processual civil. Agravo regimen-
tal. Agravo de instrumento. Energia elétrica.
ICMS. Demanda contratada. Fato gerador.
Súmula 83/STJ.

- 1. O fato gerador do ICMS dá-se com a efetiva
saída do bem do estabelecimento produtor, a
qual não é presumida por contrato em que se
firma uma demanda junto à fornecedora de
energia elétrica.

- 2. ‘Não se conhece de recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recor-
rida (Súmula 83/STJ).

- 3. Agravo regimental improvido (STJ, 2ª
Turma, AgRg no Ag 707491/SC, Rel. Min.
Castro Meira, j. em 17.11.2005, DJU de
28.11.2005).

Dessarte, o ICMS deve incidir somente
sobre o montante referente ao efetivo consumo
de energia elétrica, sendo irrelevante a cláusula
contratual concernente à reserva de demanda.

Diante do exposto, com respaldo no
princípio da obrigatoriedade da fundamentação
dos atos jurisdicionais (art. 93, inciso IX, da
Constituição Brasileira), no princípio do livre
convencimento motivado (art. 131 do Código de
Processo Civil), além da legislação invocada no
corpo deste voto, em reexame necessário,
manter a sentença, prejudicada a análise e
julgamento do recurso.

O Sr. Des. Nepomuceno Silva - De acordo.

O Sr. Des. Cláudio Costa - De acordo.

Súmula - CONFIRMARAM A
SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO - TRANSPORTE
COLETIVO - ESTUDANTE - REDUÇÃO DA TARIFA - ACORDO - HOMOLOGAÇÃO - COISA

JULGADA - VIOLAÇÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - DENEGAÇÃO DA ORDEM
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de julho de 2006. -
Cláudio Costa - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, a
Dr.ª Elvira Morethson Vale.

O Sr. Des. Cláudio Costa - Presentes os
pressupostos objetivos e subjetivos de admissibi-
lidade, conheço da apelação.

Como relatado, cuida-se de apelação
interposta pela Viação Presidente Ltda. em face
da sentença de f. 168/70, pela qual foi denegada
a segurança que pleiteou em face do Prefeito e
do Presidente da Câmara Municipal de São João
del-Rei, imputando-lhe os ônus processuais.

Anoto, de início, que a alegação de que o
mandamus foi tempestivo não deve ser consi-
derada, pois a intempestividade foi afastada na
sentença, não havendo por que discutir tal
matéria agora.

Da mesma forma, as alegações de que a
lei municipal em debate fere a competência da
União para editar norma geral, de caráter cogente,
ou ainda de que a concessão do meio-passe aos
estudantes fere o princípio da isonomia, a livre ini-
ciativa e a garantia da propriedade não devem ser
abordadas, visto que não compunham a petição
inicial, não cabendo a inovação da causa de pedir,
em sede recursal.

Feitas tais considerações, passo a analisar
o apelo, ressaltando ser importante um breve
relato sobre os fatos até aqui verificados.

O Município de São João del-Rei havia
editado a Lei Municipal nº 01/2001, que concedia
aos estudantes gratuidade no transporte coletivo
urbano (art. 1º), estabelecendo que a conces-
sionária do serviço não poderia repassar para os
demais usuários as despesas decorrentes dessa
benesse.

Contra essa norma se insurgiu a então
concessionária do serviço de transporte coletivo
municipal (hoje sucedida pela apelante), pela via
mandamental, tendo logrado obter a segurança
em 1º grau de jurisdição, em sentença posterior-
mente confirmada pela 4ª Câmara Cível deste
Tribunal (acórdão de f. 95/97).

Importa esclarecer que a decisão, naque-
le processo, não declarou ser vedado ao Muni-
cípio estabelecer isenções nas tarifas de ônibus

Ementa: Mandado de segurança. Transporte coletivo. Política tarifária. Inexistência de violação
à coisa julgada. Possibilidade de revisão.

- Não viola a coisa julgada a lei que estabelece desconto nas tarifas de transporte coletivo para
estudantes, quando o acordo homologado em juízo apenas definia que a concessionária con-
cederia tal desconto por liberalidade.

- Não é inconstitucional a norma que prevê desconto para determinado grupo, na tarifa de serviço
público, se não há restrição ao direito do concessionário ao equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, pela revisão tarifária ou indicação de fonte de custeio.

Apelação improvida.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0625.05.045463-0/001 - Comarca de São João del-Rei - Apelante:
Viação Presidente Ltda. - Apelados: Prefeito Municipal de São João del-Rei e outro - Relator: Des.
CLÁUDIO COSTA
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para um determinado grupo. O que ali ficou
definido é que não pode o poder concedente
alterar o contrato de concessão sem lhe permitir
a recomposição do preço tarifário, de modo a
garantir o equilíbrio econômico-financeiro da
relação. Por isso, não foi afastada a constitu-
cionalidade da Lei nº 01/2001, na íntegra, mas
apenas de seu art. 9º, que, como visto, impedia
o repasse dos efeitos econômicos da gratuidade
concedida para o valor da tarifa.

Depois disso, a concessionária ajuizou
ação cautelar inominada, requerendo que os
estudantes pagassem a tarifa até que o poder
concedente permitisse o reajuste da tarifa ou
declinasse a fonte de custeio respectiva, tendo
logrado obter a liminar, em decisão proferida por
esta 5ª Câmara Cível (Agravo de Instrumento nº
1.0000.00.355139-8/000, em que fui Relator).

Em seguida, propôs a ação principal,
declaratória, a qual foi encerrada por composição
entre as partes (f. 136/142), homologada pelo
juízo. Por esse acordo, a concessionária se com-
prometeu a dar 50% de desconto, nas tarifas,
para os estudantes do Município, por tempo inde-
terminado e em caráter excepcional, renunciando
ao direito de cobrar as diferenças anteriores e
dispensando, por tempo indeterminado, a con-
cessão de reajuste ou fonte de custeio em
relação ao desconto. O mesmo acordo ressaltou
a validade e eficácia das cláusulas do edital e
contrato de concessão, mais especificamente
daquelas que determinavam a revisão da tarifa,
quando verificada a variação dos insumos que
compõem a planilha de custos, ou quando verifi-
cados os demais casos previstos.

Após isso, o legislador municipal aprovou
a Lei nº 3.922/2005, posteriormente sancionada
pelo Prefeito, que instituiu o meio-passe esco-
lar, no serviço de transporte coletivo urbano e
distrital, sem fazer qualquer ressalva, é bom
frisar desde logo, ao direito da concessionária
de buscar a composição do equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato, pelo reajuste da tari-
fa. É este o ato impugnado, cabendo dizer que,
por se tratar de norma com efeitos concretos,
se mostra cabível a impetração.

Feito este relato, adianto que, ao meu
entendimento, a sentença deve ser confirmada.

Não vejo, in casu, a alegada violação à
coisa julgada, uma vez que o acordo homologado
em juízo não pode ter seu conteúdo estendido
para que se extraia dele o impedimento de o
Poder Legislativo conceder a gratuidade, ou semi-
gratuidade, do serviço de transporte coletivo aos
estudantes. Afinal, o que ficou ali acertado é que a
concessionária se comprometia, espontanea-
mente, a dar o desconto de 50%, abrindo mão,
também de maneira espontânea e por tempo
indeterminado, de obter uma compensação por
parte do poder concedente, seja pela indicação de
uma fonte de custeio específica, seja pelo reajuste
da tarifa, de modo a incorporar os efeitos econô-
micos da liberalidade.

Dessarte, não havia no acordo qualquer
impedimento - nem poderia haver, sob pena de
ferir-se o próprio conceito de soberania popular
- para que o legislador optasse, no futuro, pela
definição do desconto para os estudantes.

Bem de ver que a decisão do mandado
de segurança impetrado contra a primeira lei
municipal não disse que esses descontos são
vedados, mas apenas declarou inconstitu-
cional, incidenter tantum, a cláusula normativa
que impedia à concessionária buscar a recom-
posição da tarifa.

Nesse sentido, vejo que a norma ora
impugnada - Lei Municipal nº 3.922/2005 - é
consideravelmente distinta daquela outra
norma, pois não estabelece qualquer óbice
para que os efeitos do desconto de 50%, dado
aos estudantes, sejam repassados à tarifa ou
compensados de outra forma.

Assim sendo, se a lei não impede, poderá
a concessionária, a qualquer momento, pleitear
ao poder concedente a revisão da tarifa, de modo
a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
do contrato. É o que está previsto, inclusive, no
contrato de concessão, cujas cláusulas tiveram
sua eficácia expressamente reafirmadas no acor-
do homologado.
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Nesse sentido, a cláusula onze do con-
trato prevê que a tarifa da concessão terá seu
valor revisto

sempre que houver modificação unilateral
deste contrato imposta pelo poder concedente
que importe em variação de custos ou de
receitas, para mais ou para menos, conforme
o caso, de acordo com o Capítulo IV da Lei
Federal nº 8.987, de 13.02.95.

Dessa forma, além de não se verificar
violação à coisa julgada, também não vislumbro
a inconstitucionalidade argüida, pois, ao con-
trário do que ocorreu com a Lei Municipal nº
01/2001, não há na norma em questão qualquer
impedimento para que a concessionária
busque, pelos meios previstos no contrato, a
revisão da tarifa, demonstrando o desequilíbrio
na sua estruturação financeira, decorrente do
desconto concedido.

Veja-se que é esse o espírito das normas
federais regentes, pois, se visam a garantir o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato (art.
9º, § 4º, da Lei nº 8.987/1995), permite, quando
da estipulação de benefícios tarifários, a revisão

da estrutura tarifária ou a previsão da origem dos
recursos (art. 35 da Lei nº 9.074/1995).

Evidentemente, essa revisão não pode
ser deferida pela lei, cabendo ao poder conce-
dente, que tem atribuição para tanto, determinar
quais seus parâmetros, quando requerido pelo
concessionário.

Com tais considerações, entendo que
bem andou o douto Sentenciante ao denegar a
segurança.

Por tais fundamentos, nego provimento
ao apelo.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. José Francisco Bueno - De
acordo.

O Sr. Des. Dorival Guimarães Pereira -
De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

CASAMENTO - REGIME DE BENS - COMUNHÃO PARCIAL - CÓDIGO CIVIL/1916 -
ALTERAÇÃO DO REGIME - SEPARAÇÃO TOTAL - AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - ART.

1.639 DO CÓDIGO CIVIL/2002 - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

Ementa: Apelação cível. Matrimônio constituído na vigência do CC/1916. Pedido de alteração
do regime de bens da comunhão parcial para a separação total. Possibilidade. Inteligência do
art. 1.639, § 2º, do novo Código Civil. Recurso provido

- Segundo a jurisprudência predominante neste Sodalício e no colendo STJ, é possível a alteração
de regime de bens, mesmo em relação a matrimônios constituídos na vigência do CC/1916, à luz
do art. 1.639, § 2º, do novo Código Civil.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0027.05.058171-2/001 - Comarca de Betim - Apelantes: N.V. e outra -
Relator: Des. ARMANDO FREIRE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório

de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2006.
- Armando Freire - Relator.


